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fendendo  o  princípio  que  a  interpretação  se  deveria  fazer  contra  o
predisponente. Este tem a experiência que lhe permite formular as cláusu-
las que o defendam: se uma cláusula é ambígua, só a ele é imputável.



















































Do outro  lado  está  o aderente.  A  sua  posição  é  sempre  a  de
aderente  às  cláusulas  contratuais  gerais.  A  designação  não  implica
qualquer retorno à figura do contrato de adesão.










































































Revista da Ordem dos Advogados  (Lisboa),  ano 60,  II,  Abr/00,  573-595;  e  in  separata  à






































7 O Direito  Introdução e Teoria Geral  Uma Perspectiva Luso-Brasileira,  2ª  ed.
bras. (12ª geral), Renovar (Rio de Janeiro), 2001, nº 174.
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Mas  surge o Código Civil  e nada  se encontra, a propósito do
contrato de adesão. Como proceder então?
Pode-se apelar para cláusulas de cúpula,  como a boa-fé, que
fora  proclamada  com  generalidade  imediatamente  antes  (art.  422































consenso  é  objecto  de  corrosão. Transita-se  de  um mútuo  consenso







































rá  então  responsabilidade  civil,  nos  termos  da  chamada  culpa  in
contrahendo. Mas a responsabilidade tem efeito apenas sobre o dever
9 Cfr. o nosso Direito Civil  Teoria Geral  II  Acções e Factos Jurídicos, 2.ª ed., Coimbra





































12  Não  discutimos  aqui  se  se  trata  de  verdadeira  integração,  se  da  chamada  interpretação
complementadora  do  contrato.
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nulas  no  contrato  de  adesão  as  cláusulas  que  estipulem a  renúncia
antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio.
13 Matéria  ainda  conexa  à  da  interpretação  é  a  constante  dos  arts.  30  e  35  do Código  do
Consumidor,  sobre  a  relevância  da  publicidade:  obriga  o  fornecedor  e  permite,  em  caso  de
recusa, a  rescisão do  contrato. Mas esta  regra não parece admissível  fora dos  contratos  com
consumidores.  Por  seu  lado,  o NCC não  contempla  estes  pontos,  nem  sequer  esclarece  se  a




semelhante  entendimento,  uma  vez  que  se  trata  justamente  de  regras  supletivas. O mesmo
















Dissemos  que  esta  disciplina  foi  generalizada  pelo Código  do






























































































































essa  falha de  lei:  foi  uma entorse  científica para obter  um  resultado
prático. Mas o que se não compreende é que o critério tenha subsistido
18 Art. 15 do Dec.-Lei n.º 446/85, de 25 de Outubro, sobre cláusulas contratuais gerais.

































Limitando-nos  às  restantes,  poderiam  fazer-se  várias  classifica-
ções. A lei portuguesa distingue as cláusulas proibidas consoante sur-









vistas,  pelo  que  dificilmente  abrangeria  os  empresários  que  agissem



































11. Efeito sobre o contrato da existência de cláusula em
infracção
































































































13. Superação do voluntarismo?
Partimos da demonstração de que o nosso sistema é tributário do
voluntarismo, triunfante a partir do séc. XVIII.
Mas  vimos  também  que,  neste  como  aliás  em muitos  outros
sectores, se foram introduzindo correcções no modelo dominante, em
23 Além da sua revisão em razão de factos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas.



























sofrem  embates  em  consequência  da  desproporção ou  desequilíbrio
das situações em presença.
E deve prolongar-se ainda na pesquisa de todo o regime jurídico
que consequentemente lhes fica associada.
Mas isto é já outra linha de indagação. Por ora, basta ter deixado
a porta entreaberta.¿
